AVISO
relativo à notificação da sentença proferida à revelia à parte requerida
I. A parte requerida pode apresentar uma oposição à sentença proferida à revelia. A oposição pode ser interposta contra a totalidade ou contra uma parte da sentença; caso seja interposta contra uma parte da sentença, deve ser indicado com precisão o âmbito da oposição.
O ofício de oposição deve ser apresentado ao tribunal que proferiu a sentença à revelia, no prazo de duas semanas a contar da data de notificação da sentença (art.º 344º § 1 da Lei de 17 de novembro 1964 – Código de Processo Civil (DL.2024.1568 texto consolidado) – doravante denominado CPC).
No ofício de oposição, o requerido deve invocar as acusações que, sob pena da sua perda, devem ser apresentadas antes de se entrar no mérito da causa, bem como as alegações e as provas. As alegações e provas apresentadas após a apresentação da oposição não serão tidas em conta, a menos que a parte viabilize que a sua apresentação não foi possível ou a necessidade da sua apresentação surgiu posteriormente (art.º 344º § 2 fr. 1 do CPC em conj. com o art.º 20512 § 1 fr. 2 do CPC). O requerido na oposição deve, além disso, pronunciar-se sobre as alegações da parte contrária e as provas por ela invocadas, bem como especificar os factos que contesta; pode igualmente indicar os fundamentos jurídicos das suas pretensões ou pedidos. 
O ofício de oposição à sentença à revelia deve ser apresentado juntamente com cópias (da oposição e dos seus respetivos anexos) em número igual ao número de requerentes. 
A oposição à sentença proferida à revelia está sujeita ao pagamento da taxa de justiça. A taxa de oposição corresponde à metade do valor total da taxa de justiça. O valor da taxa em zlóti é arredondado para cima sem casas decimais (art.º 21.º da Lei relativa às custas judiciais em processos civis (DL.2025.1228 texto consolidado) - doravante LCPC). A obrigação de a pagar recai sobre o requerido. 
O tribunal irá indeferir a oposição se esta for inadmissível, apresentada fora do prazo, não paga ou que contenha vícios que não tenham sido eliminados apesar da citação (art.º 344º § 3 do CPC).
A sentença proferida à revelia que não seja alvo, na totalidade ou num parte, de oposição corretamente apresentada, produz efeitos de uma sentença transitada em julgado.
II. A decisão relativa às custas processuais ou a qualquer outra decisão que ponha termo ao processo na instância em questão, constante da sentença, é passível de recurso a apresentar no tribunal de segunda instância.
A decisão constante da sentença relativa à executoriedade imediata é passível de recurso para outro juiz / coletivo de juízes do tribunal de primeira instância.
O direito de interpor recurso cabe à parte que tenha previamente requerido a fundamentação dessa decisão.
O Tribunal fundamenta a decisão passível de recurso contida na sentença à revelia, mediante pedido da parte apresentado no prazo de uma semana a contar da data de notificação da cópia da sentença à revelia (art.º 357º § 21 fr. 1 do CPC). No pedido, deve indicar-se com precisão a que parte da sentença deve referir-se a fundamentação (art.º 328º n.º 3 do CPC).
O pedido de fundamentação está sujeito a uma taxa de justiça fixa no valor de 30 pln (art.º 25b n.º 2 da LCPC). 
O tribunal irá indeferir o pedido de fundamentação se este for inadmissível, apresentado fora do prazo, não pago ou que contenha vícios que não tenham sido eliminados apesar da citação (art.º 328º § 4 do CPC).
A impugnação da decisão contida na sentença deve ser apresentada por escrito ao tribunal que emitiu o despacho impugnado no prazo de uma semana contada a partir da entrega da certidão da sentença acompanhada da fundamentação da decisão (art.º 394 § 2 do CPC). 
O ofício com impugnação deve ser apresentado juntamente com as suas respetivas cópias (da impugnação e dos anexos) em número igual ao das restantes partes envolvidas no processo.
A impugnação judicial está sujeita ao pagamento da taxa de justiça. A taxa de impugnação corresponde a um quinto do valor total da taxa de justiça. O valor da taxa em zlóti é arredondado para cima sem casas decimais (art. 21.º da Lei relativa às custas judiciais em processos civis). A obrigação de a pagar recai sobre a parte impugnante. No caso de interposição de impugnação, a taxa paga pelo pedido de notificação da decisão com a sua fundamentação é deduzida da taxa da impugnação.  
A impugnação atrasada, não paga ou por outros motivos inadmissível, bem como a impugnação cujos vícios não tenham sido corrigidos pela parte dentro do prazo especificado, será rejeitada pelo tribunal.
III. Caso a oposição à sentença à revelia seja deferida, após a nova apreciação do processo, o tribunal profere uma sentença pela qual mantém, na totalidade ou em parte, a sentença à revelia, ou a revoga e decide sobre a pretensão da ação, ou ainda indefere a ação ou arquiva o processo. As custas da audiência à revelia e da oposição são suportadas pelo requerido, mesmo que a sentença à revelia venha a ser revogada, a menos que a ausência do requerido não tenha sido por sua culpa ou que as alegações do requerido, enviadas ao tribunal antes da audiência, não tenham sido apenas às peças processuais.
IV. O litígio entre as partes pode ser terminado por uma transação celebrada perante um tribunal ou um mediador. 
A transação é uma medida para resolver rapidamente um litígio, e o tribunal, em cada etapa do processo, procurará resolver o litígio amigavelmente, nomeadamente convencendo as partes para realizarem a mediação (art.º 10º do CPC). As discussões que terminam com a transação oferecem a oportunidade de resolver o litígio mais depressa e ao mesmo tempo preservar a relação adequada entre as partes. A transação celebrada perante um tribunal ou mediador, quando acompanhado de uma fórmula executória, constitui um título executivo equivalente à sentença judicial.
A mediação é uma das formas de resolução amigável de litígios e é conduzida por um mediador imparcial, em instalações imparciais, confidencialmente e numa base voluntária. Além disso, é uma medida muito mais barata de resolução de litígios do que um processo judicial. 
A transação celebrada na sequência da mediação pode dizer respeito às pretensões não constantes na petição inicial, bem como às pretensões abrangidas por vários processos. 
Se as partes tiverem celebrado uma transação perante um tribunal ou se a transação tiver sido celebrada perante um mediador, o tribunal arquivará o processo (art.º 355º do CPC).
Caso as partes celebrem uma transação antes do início da audiência, o Tribunal reembolsa oficiosamente a totalidade da taxa de justiça relativa ao requerimento e às alegações da injunção de pagamento, reduzida com a taxa mínima de 30 pln; no caso de celebração de uma transação perante um mediador após o início da audiência – são reembolsados ¾ da taxa judicial paga pela petição inicial e pelas contestações da injunção de pagamento, deduzida a taxa mínima; por outro lado, em caso de celebração de uma transação judicial após o início da audiência – é reembolsada a metade da taxa judicial paga pela petição inicial ou pelas contestações à injunção de pagamento, depois de deduzida a taxa mínima.
V. Em qualquer etapa do processo, a parte pode constituir um procurador forense; no entanto, a substituição legal por um advogado ou solicitador não é obrigatória. A procuração forense pode ser geral ou para a condução de determinados processos ou apenas para algumas diligências processuais. 
O papel do procurador forense pode ser exercido por um advogado ou solicitador, e em processos de propriedade industrial também por um agente de patentes, bem como pelo gerente do património ou dos interesses da parte, pelo subcontratante permanente da parte, assim como pelo litisconsorte, por progenitores, cônjuge, irmãos ou descendentes da parte ou por pessoas adoptadas por ela (art.º 87º § 1 do CPC).
O papel do procurador forense de uma pessoa coletiva ou de um empresário, inclusive sem personalidade jurídica, pode ser também exercido por funcionário desta entidade ou dum dos seus órgãos superiores. A pessoa jurídica que nos termos de legislação separada se dedica à assessoria jurídica a um empresário, uma pessoa jurídica ou a outra entidade organizacional, pode conferir mandato – em nome da entidade mandante – a um advogado ou solicitador, se for autorizada para tal efeito por esta entidade (art.º 87º § 2 do CPC).
A procuração para realizar determinados atos processuais, incluindo uma autorização para a receção das notificações do tribunal (representante legal para efeitos de notificação) pode ser conferida a qualquer pessoa singular com plena capacidade jurídica.
Durante a primeira diligência processual, o procurador deve apresentar uma procuração forense escrita com a assinatura do mandante ou uma cópia autenticada da procuração, bem como outros documentos que demonstram os seus poderes – todos estes documentos juntamente com uma cópia para a parte contrária (art.º 89 § 1 do CPC).
VI. As partes e os seus representantes são obrigados a notificar o tribunal sobre qualquer mudança de residência, e caso as partes sejam pessoas coletivas - da mudança de sede. A parte que seja um empresário matriculado no Registo Central e Informação sobre Atividades Económicas está adicionalmente obrigada a notificar o tribunal sobre qualquer mudança do endereço para efeitos de notificação.
A parte que tenha solicitado que a entrega de correspondência seja efetuada para o endereço de um apartado numerado, deverá notificar o tribunal de qualquer alteração desse endereço.
No caso de omissão das obrigações supra mencionadas, um ofício enviado pelo tribunal será apenso às peças processuais com efeito de entrega, a menos que o novo endereço seja conhecido do tribunal (art.º 136º § 2 do CPC). 
VII. Caso a parte que não tenha domicílio, residência habitual ou sede na República da Polónia ou noutro Estado-Membro da União Europeia, não tenha nomeado um representante legal residente na República da Polónia para tratar do processo, é obrigada a indicar um representante legal para efeitos de notificações na República da Polónia.
Caso não seja indicado um representante legal para efeitos de notificação, os articulados destinados à parte serão apensos às peças processuais com efeito de entrega (art.º 11355 § 1 do CPC).
O alcance dos poderes da pessoa indicada como representante legal limita-se apenas à receção das notificações judiciais. 
VIII.  Todos os articulados devem ser lavrados em polaco. 
IX. Ao depositar um articulado no tribunal deve ser indicada a referência dos autos constante no presente ofício.
X. O articulado deve ser acompanhado das suas respetivas cópias e das cópias dos seus anexos com vista a serem enviadas aos participantes do processo e, além disso, se o original dos anexos não tiver sido apresentado ao tribunal, de uma cópia de cada anexo com vista a ser apensa aos autos (art.º 128º § 1 do CPC).
XI. O envio de um articulado num posto de correios públicos na Polónia ou num estabelecimento do operador que preste serviços postais comuns noutro Estado-Membro da União Europeia, equivale à sua apresentação no tribunal (art.º 165º § 2 do CPC). O mesmo efeito é produzido pela apresentação de um ofício por um soldado no comando de uma unidade militar ou por uma pessoa privada de liberdade na administração de um estabelecimento prisional e por um membro da tripulação de um navio polaco ao comandante do navio (art.º 165º § 3 do CPC).
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